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APRESENTAÇÃO 

Olá, pessoal! 

Nós somos os analistas Renata Lima e Murilo Soares͘ EůĂďŽƌĂŵŽƐ ƉĂƌĂ ǀŽĐġƐ Ž ŵĂƚĞƌŝĂů ĚŽ ͞PĂƐƐŽ 
EƐƚƌĂƚĠŐŝĐŽ͟ ĚĞ DŝƌĞŝƚŽ Cŝǀŝů͘ GŽƐƚĂƌşĂŵŽƐ ĚĞ ŶŽƐ apresentar brevemente: 

RENATA LIMA: 

CŽŵĞĐĞŝ ĐĞĚŽ͕ ĂŝŶĚĂ ŶĂ ĨĂĐƵůĚĂĚĞ͕ ƋƵĞƌĞŶĚŽ ŐĂƌĂŶƚŝƌ ͞Ƶŵ ĞŵƉƌĞŐŽ͕͟ ƉŽƌ ĂƐƐŝŵ ĚŝǌĞƌ͘ O ƉƌŝŵĞŝƌŽ 
concurso para o qual me dediquei efetivamente foi o de técnico do TRT da 2ª Região, que ocorreu 

em 2009. Lembro que comprei uma apostila em uma banca de revista, por indicação de uma 

supervisora de estágio (a quem devo muito pelos conselhos). Fui lendo e me animando. 

Antes da prova, surgiu a do TRT da 18ª Região: prestei e fui reprovada. Mas, para minha surpresa, 

fui habilitada no TRT da 2ª Região, na posição de número 1653, para Técnico Judiciário ʹ Área 

Administrativa. Na época, isso me deu muita esperança de que eu estava no caminho certo para 

um dia passar Ğ ͞ƐĞƌ ĐŚĂŵĂĚĂ͟ ʹ e, por incrível que pareça, quando a minha nomeação se 

aproximou, neste concurso, eu pedi final de fila, em proveito de outros colegas.  

Com os ânimos renovados, voltei aos estudos, focada no TRT da 15ª Região, que seria também em 

2009. Percebi que o segredo era ler e reler a lei seca. Dito e feito: fui aprovada em 2º lugar, para 

TJAJ, no Vale do Paraíba, e fui nomeada no mesmo ano. Aproveitando que estava embalada nos 

concursos, resolvi focar no cargo de Analista e prestei o TRT da 3ª Região para AJEM (Analista 

judiciário ʹ Especialidade Oficial de Justiça), em 2009. Fiquei em 58º e fui nomeada em 2013. Como 

não estava certa de que a área trabalhista era o meu lugar, resolvi fazer o TRF da 4ª Região, em 

2010, e fui habilitada, em 51º lugar (Curitiba), para o cargo de Analista judiciário ʹ Área Judiciária 

(AJAJ). Fui nomeada em 2014.  

Mas não parei: como as nomeações para analista estavam demorando, resolvi prestar o TRF da 1ª 

Região, em 2011, para Goiânia. Resultado: fiquei em 1º lugar para o cargo de TJAA (no desempate, 

fiquei em 2º lugar) e em 5º lugar para AJAJ. Fui nomeada nos dois cargos (em 2012 e 2014, 

respectivamente) e, atualmente, estou no cargo de Procuradora da Fazenda Nacional. Também fui 

aprovada para Procuradora da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (19º lugar). Mas isto fica 

para outra oportunidade ! 

Espero que gostem e estou à disposição para quaisquer dúvidas! Estou torcendo por vocês! 

Contem comigo! 

Abraços, 

Renata 
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MURILO SOARES: 

Meu nome é Murilo Soares Carneiro, tenho 29 anos, sou graduado em Direito e em Publicidade e 

Propaganda e pós-graduado em Gestão Pública. Trabalho no serviço público desde 

novembro/2010.  

Comecei no cargo de Técnico Administrativo do MPU, na Procuradoria-Geral da República/MPF.  

Trabalhei, também, no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (Goiás) e atualmente trabalho 

no TST, órgão no qual fui Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa e hoje exerço o cargo de Analista 

Judiciário ʹ Área Judiciária.  

Fui aprovado, entre outros, nos concursos de Analista Processual ʹ MPU, Policial Rodoviário 

Federal ʹ PRF e Analista Judiciário ʹ Execução de Mandados do TRT-10ª Região (DF e TO) e na OAB. 

Contem comigo e vamos juntos rumo à nomeação!! 
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INTRODUÇÃO 

Este relatório é direcionado ao seguinte tópico: 

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

Para a banca CESPE, Ž ƚſƉŝĐŽ ͞Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro͟ ƉŽƐƐƵŝ 
importância média, já que foi cobrado em 15 questões, ou seja, em aproximadamente 9% das 160 
questões analisadas. 

Ao longo do relatório vamos ver os principais aspectos teóricos e práticos dos institutos; 
exemplos de aplicação; o modo como a banca cobra os assuntos em prova, com análise 
pormenorizada de diversas questões. 

ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Foram analisadas 160 questões do CESPE sobre Direito Civil, referentes a concursos públicos 
de cargos que exigiram graduação - anos de 2014 a 2018 ʹ eventualmente podem ser 
apresentadas questões de editais publicados em 2013. 

As conclusões às quais podemos chegar, em relação à importância do tópico analisado, são 
as seguintes: 

 

TÓPICO IMPORTÂNCIA 
NÚMERO (E %) DE QUESTÕES QUE 

COBRARAM O TÓPICO 

Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro 

Média 15 (9%) 
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ANÁLISE DAS QUESTÕES 

Aqui será apresentada, por uma amostra de questões, a maneira como o CESPE costuma 
cobrar o assunto objeto de estudo deste relatório, com o intuito de orientar o estudo do tópico ora 
em análise. 

1) (TCU/2015: Auditor Federal de Controle Externo - Conhecimentos Gerais) A respeito das 
pessoas naturais e jurídicas, dos fatos e negócios jurídicos e do disposto na Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro, julgue o  seguinte  item. 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro prevê, em ordem preferencial e taxativa, 
como métodos de integração do direito, a analogia, os costumes e os princípios gerais do 
direito. 

GABARITO: certo. 

A assertiva expõe o entendimento doutrinário adotado pela Banca, ao interpretar o seguinte 

dispositivo: 

Art. 4o  Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios 

gerais de direito. 

Para o CESPE, portanto, a LINDB apenas admite os métodos integrativos mencionados neste 

dispositivo e eles devem ser aplicados na ordem em que consta da lei. 

2) (TCE-PR/2016: Auditor) Em relação à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a opção correta. 

a) Em regra, aceita-se o fenômeno da repristinação no ordenamento jurídico brasileiro. 

b) Celebrado contrato no período de vigência de determinada lei, qualquer dos contratantes 
poderá invocar a aplicação de lei posterior que lhes for mais benéfica. 

c) Não se admite no ordenamento jurídico pátrio a chamada integração normativa, ainda que 
para preencher eventuais lacunas do ordenamento. 

d) Publicada lei para corrigir texto de lei publicado com incorreção, não haverá novo prazo de 
vacatio legis, se a publicação ocorrer antes da data em que a lei corrigida entraria em vigor. 

e) autoridade judiciária brasileira tem competência exclusiva para o conhecimento de ações 
que discutam a validade de hipoteca que recai sobre bens imóveis situados no Brasil, ainda 
que as partes residam em país estrangeiro. 

GABARITO͗ ͞E͘͟ 
Observe a resolução da questão: 

A: INCORRETA: a repristinação é uma exceção, observe:  

Art. 2º[...]  

§ 3o  Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência. 
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B: INCORRETA: Em regra, não se falará em aplicação da lei ulterior, pois o contrato já se 

aperfeiçoou na vigência da lei anterior. 

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a 

coisa julgada. 

 § 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou. 

C: INCORRETA: há previsão legal quanto à integração normativa. 

Art. 4o  Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios 

gerais de direito. 

D: INCORRETA:  

Art. 1o [...] 

§ 4o  As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova. 

Justamente por se tratar de lei nova, haverá o prazo de vacatio legis, salvo disposição legal em 

contrário. 

E: CORRETA: 

Art. 12.  É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de 

ser cumprida a obrigação. 

§ 1o  Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis situados no Brasil. 

3) (TCE-PA/2016: Auditor de Controle Externo - Área Fiscalização ʹ Direito) A respeito da 
aplicação da lei civil, da pessoa natural e dos bens, julgue o item a seguir. 

O fenômeno da ultratividade da norma jurídica é exceção à regra de que a lei necessita estar 
vigente para ser aplicada. 

GABARITO: certo. 

De fato, a ultratividade da lei é a exceção: 

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a 

coisa julgada. 

4) (FUNPRESP-JUD/2016: Analista ʹ Direito) A respeito da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, das pessoas, dos negócios jurídicos, da prescrição e da prova do fato 
jurídico, julgue o item seguinte. 

Ocorre a ultratividade de uma norma jurídica quando essa norma continua a regular fatos 
ocorridos antes da sua revogação. 

GABARITO: certo. 

Esse é o conceito de ultratividade da norma, valendo à pena que o candidato memorize, pois é 
recorrente nas provas do CESPE. 
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5) (TCE-PE/2017: Analista de Gestão ʹ Julgamento) Com relação às normas processuais, 
julgue o item seguinte. 

As leis processuais civis e penais não se sujeitam às regras quanto à eficácia temporal das leis 
constantes da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez que têm 
regramento próprio. 

GABARITO: errado. 

A LINDB é uma lei geral e, por isso, também disciplina a legislação processual civil e penal. Assim, 

não havendo disposição legal em contrário (norma especial), valerá sempre as normas da LINDB, 

inclusive quanto à eficácia temporal das leis. 

6) (TCE-PA/2016: Auditor de Controle Externo ʹ Procuradoria) Considerando o disposto na Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro a respeito da vigência da norma jurídica, da 
interpretação das leis e da eficácia da lei no espaço, julgue o item a seguir. 

Na aplicação da lei, cabe ao juiz, a fim de criar uma norma individual, interpretá-la buscando 
atender aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 

GABARITO: certo. 

É o que consta da LINDB: 

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 

7) (SEDF/2017: Analista de Gestão Educacional - Direito e Legislação) Julgue o seguinte item, 
que trata de vigência das leis, direitos da personalidade e pessoas jurídicas. 

Caso uma lei nova não dispuser sobre a data de início da sua vigência, entende-se que ela 
entrará em vigor na data da sua publicação. 

GABARITO: errado. 

Observe o que consta da LINDB: 

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de 

oficialmente publicada. 

8) (CESPE - Analista Judiciário (TRE RS)/Administrativa/2015) 

Com base na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, assinale a opção correta. 

a)  Sempre que uma lei for revogada por outra lei, e a lei revogadora também for revogada, a 
lei inicialmente revogada volta a ter vigência, em um instituto jurídico denominado de 
ultratividade da lei. 

b)  Haverá repristinação quando uma norma revogada, mesmo tendo perdido a sua vigência, 
for aplicada para reger situações ocorridas à época de sua vigência. 

c)  Denomina-se vacatio legis o espaço de tempo compreendido entre a data da publicação da 
lei e a data da sua revogação. 
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d)  Uma norma jurídica pode ser expressa ou tacitamente revogada. Diz-se que há revogação 
expressa quando a lei nova declarar, em seu texto, o conteúdo da lei anterior que pretende 
revogar, enquanto que a revogação tácita ocorre sempre que houver incompatibilidade entre 
a lei nova e a antiga, pelo fato de a lei nova regular a matéria tratada pela anterior. 

e)  Segundo a legislação vigente, a norma jurídica tem vigência por tempo indeterminado e 
vigora até que seja revogada por outra lei. O ordenamento jurídico brasileiro não reconhece 
norma com vigência temporária. 

GABARITO͗ ͞D͘͟ 
A assertiva está de acordo com as regras de revogação previstas no art. 2º, § 1º, da LINDB: 

Art. 2º  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 

§ 1º  A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 

A͗ ĞƌƌĂĚĂ͘ O ŝŶƐƚŝƚƵƚŽ ĂůƵĚŝĚŽ ŶĂ ĂƐƐĞƌƚŝǀĂ Ġ ĚĞŶŽŵŝŶĂĚŽ ͞ƌĞƉƌŝƐƚŝŶĂĕĆŽ͕͟ Ğ ŶĆŽ ͞ƵůƚƌĂƚŝǀŝĚĂĚĞ͕͟ Ğ 
tal expediente não ocorre de forma automática, sendo necessária previsão expressa da 

restauração da vigência da lei revogada anteriormente, nos termos do art. 2º, § 3º, da LINDB: 

Art. 2º   

;͙Ϳ 

§ 3º  Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência. 

B͗ ĞƌƌĂĚĂ͘ EƐƐĂ ĚĞĨŝŶŝĕĆŽ Ġ ĚĞ ͞ƵůƚƌĂƚŝǀŝĚĂĚĞ͕͟ ŶĆŽ ĚĞ ͞ƌĞƉƌŝƐƚŝŶĂĕĆŽ͕͟ ĚĂ ůĞŝ͘ 

C: errada. Vacatio legis é o espaço de tempo compreendido entre a data da publicação da lei e a 

data da sua entrada em vigor, não da sua revogação. 

E: errada. Há possibilidade de norma com vigência temporária, conforme previsto no art. 2º, caput, 

da LINDB: 

Art. 2o  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 

9) (CESPE - Analista Judiciário (TRE MS)/Administrativa/2013) 

Assinale a opção correta de acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
Ͷ Decreto-Lei n.° 4.657/1942. 

a) Direito adquirido é o direito material ou imaterial já incorporado ao patrimônio de uma 
pessoa. 

b) Ao aplicar a lei, o magistrado poderá optar entre atender ou não às exigências do bem 
comum. 

c) A lei do país em que a pessoa for domiciliada é que determina a regra sobre os direitos de 
família; dessa forma, caso um muçulmano domiciliado no Iraque venha ao Brasil para se casar 
com três mulheres poderá ser celebrado o casamento civil entre ele e suas três esposas. 

d) Vacatio legis é o espaço de tempo entre a data da promulgação e a entrada em vigor da lei. 
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e) Ab-rogação e derrogação designam, respectivamente, a revogação parcial e a revogação 
total de uma norma. 

GABARITO͗ ͞A͘͟ 
Essa assertiva está em consonância com o art. 6º, § 2º, da LINDB: 

áƌƚ͘àϲǑà;͙Ϳ 

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por êle, possa exercer, como 

aquêles cujo comêço do exercício tenha têrmo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de 

outrem. 

B: errada. O juízo deve (obrigação) atender às exigências do bem comum, ao aplicar a lei, conforme 

o art. 5º da LINDB: 

Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 

C: errada. Se o casamento for realizado no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos 

impedimentos dirimentes e às formalidades da celebração. Assim, o casamento de muçulmano 

domiciliado no Iraque, realizado no Brasil, deve observar as leis brasileiras, conforme interpretação 

do art. 7º, § 1º, da LINDB: 

Art. 7o  A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da 

personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. 

§ 1o  Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e 

às formalidades da celebração. 

D: errada. A vacatio legis leva em consideração a publicação, não a promulgação, da lei, conforme 

ao art. 1º, caput, da LINDB: 

Art. 1o  Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de 

oficialmente publicada. 

E: errada. As definições estão trocadas, é o contrário. 
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ORIENTAÇÕES DE ESTUDO - CHECKLIST 

O propósito deste tópico é apresentar um guia para revisão, um roteiro daquilo que não pode ser 
ignorados pelo candidato em sua preparação. 

A partir da análise das questões mais recentes de Direito Civil elaboradas pelo CESPE e do 
ordenamento jurídico vigente, em relação aos tópicos ora em análise, para que o estudo seja 
melhor direcionado, indicamos conhecer bem o texto da LINDB, particularmente os seguintes 
aspectos: início da vigência da lei, revogação das leis, repristinação, obrigatoriedade das leis, 
integração das normas jurídicas e direito adquirido. 

A principal dica para o estudo do Direito Civil é sempre ler e reler a lei seca, sem pular qualquer 
artigo. Por isso, fica a recomendação da leitura atenta da LINDB, inclusive dos artigos 20 a 30, 
incluídos pela Lei nº 13.655/2018. 

Transcrevemos, desde já, os aludidos artigos: 

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos 

abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão. 

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da 

invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis 

alternativas. 

Art. 21. A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas consequências 

jurídicas e administrativas. 

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando for o caso, indicar as condições 

para que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais, não se 

podendo impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do caso, sejam 

anormais ou excessivos. 

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades 

reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação do agente. 

§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos 

que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 

antecedentes do agente. 

§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais sanções de mesma 

natureza e relativas ao mesmo fato. 

Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova 

sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá 

prever regime de transição quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito seja 

cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais. 
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Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, 

ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as 

orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se 

declarem inválidas situações plenamente constituídas. 

Parágrafo único. Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações contidas em atos 

públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por 

ƉƌĄƚŝĐĂàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂàƌĞŝƚĞƌĂĚĂàĞàĚĞàĂŵƉůŽàĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽàƉƷďůŝĐŽ͘͟ 

Art. 25. (VETADO). 

Art. 26. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público, 

inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa poderá, após oitiva do órgão jurídico e, 

quando for o caso, após realização de consulta pública, e presentes razões de relevante interesse geral, 

celebrar compromisso com os interessados, observada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos a 

partir de sua publicação oficial. 

§ 1º O compromisso referido no caput deste artigo: 

I - buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e compatível com os interesses gerais; 

II ʹ (VETADO); 

III - não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direito reconhecidos por 

orientação geral; 

IV - deverá prever com clareza as obrigações das partes, o prazo para seu cumprimento e as sanções aplicáveis 

em caso de descumprimento. 

§ 2º (VETADO). 

Art. 27. A decisão do processo, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, poderá impor 

compensação por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes do processo ou da 

conduta dos envolvidos. 

§ 1º A decisão sobre a compensação será motivada, ouvidas previamente as partes sobre seu cabimento, sua 

forma e, se for o caso, seu valor. 

§ 2º Para prevenir ou regular a compensação, poderá ser celebrado compromisso processual entre os 

envolvidos. 

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro. 

Art. 29. Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normativos por autoridade administrativa, salvo os de 

mera organização interna, poderá ser precedida de consulta pública para manifestação de interessados, 

preferencialmente por meio eletrônico, a qual será considerada na decisão. 

§ 1º A convocação conterá a minuta do ato normativo e fixará o prazo e demais condições da consulta pública, 

observadas as normas legais e regulamentares específicas, se houver. 

§ 2º (VETADO). 

Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas, 

inclusive por meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a consultas. 
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Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput deste artigo terão caráter vinculante em relação ao órgão 

ou entidade a que se destinam, até ulterior revisão. 
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QUESTIONÁRIO DE REVISÃO 

*** Questionário - somente perguntas *** 

Neste tópico apresentamos questões discursivas, por meio das quais é possível realizar uma 

revisão dos principais aspectos do assunto de cada relatório.  

Você pode utilizá-lo de várias formas: 

Lendo as questões e as respostas em seguida; 

Lendo as questões e respondendo-as por escrito ou mentalmente, explicando para si mesmo a 

resposta. 

Inicialmente apresentamos apenas as perguntas, após, as perguntas e as respectivas respostas. 

Utilizaremos o sistema de cores para dar destaque às perguntas com maior incidência, marcando 

de verde os pontos mais importantes. 

1) Em quanto tempo a lei começa a vigorar, no Brasil e no estrangeiro, após sua 
publicação?  

2) Em que casos a lei posterior revogará a anterior?  
3) A lei que estabelece disposições gerais revoga a lei especial já existente?  
4) O desconhecimento da lei justifica o seu descumprimento?  
5) Como deve agir o juiz, no caso de a lei ser omissa?  
6) A lei nunca entra em vigor na data de sua publicação? 
7) O direito brasileiro admite a repristinação? 
8) O que é direito adquirido? 
9) Há direito adquirido a regime jurídico? 
10) Qual lei deve reger a sucessão por morte? 
11) É correto afirmar que a lei nova tem efeito imediato, amplo e irrestrito?  
12) (TRT15/2013 ʹ questão adaptada) Osmar obteve provimento judicial autorizando 

matrícula em curso de Ensino Superior independentemente do pagamento de 
quaisquer taxas, por sentença da qual não mais cabe recurso. No entanto, enquanto 
frequentava o curso, sobreveio Lei Municipal determinando que todos os estudantes 
do Ensino Superior deveriam pagar taxa destinada à alfabetização de adultos 
carentes. Osmar será atingido pela nova lei?  

13) Maria começou a sua vida profissional sob a vigência da lei X, que previa 
determinados requisitos para aposentadoria. Faltando pouco tempo para preencher 
tais requisitos, sobreveio a Lei Y, que exigiu um maior tempo de contribuição de 
Maria. A trabalhadora poderá alegar a proteção ao direito adquirido? 

14) Maurício comprou um terreno no Bairro Z, pensando em iniciar um grande 
empreendimento empresarial. Após a compra, todavia, foi publicada a Lei Municipal 
X, que fixou as regiões em que a atividade pretendida por Maurício poderia ser 
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desempenhada, excluindo expressamente o Bairro Z. Maurício está amparado pela 
garantia do direito adquirido? 

15) Quais são os requisitos essenciais para a sentença proferida no estrangeiro ser 
executada no Brasil? 

16) A lei do domicílio determina as regras sobre o nome da pessoa? 
17) A lei pode se destinar a vigência temporária? 
18) (TRT - 16ª REGIÃO/2014 ʹ questão adaptada) Quando, não havendo norma prevista 

para a solução do caso concreto, o juiz decide utilizando um conjunto de normas 
próximas do próprio ordenamento jurídico. Qual o nome desta forma de integração 
do ordenamento jurídico?  

19) (TRE-AP/2015 ʹ questão adaptada)  Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada. Se, antes de 
entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, 
este prazo não será interrompido, continuando a correr normalmente, tendo me 
vista que a nova publicação ocorreu apenas para correção? 

20) (TRT - 23ª REGIÃO/2016 ʹ questão adaptada) Janete é filha de Gildete, que possui 
muitos bens. Considerar-se-á, em caso de conflito de leis no tempo, que Janete 
possui, em relação à futura herança de Gildete, que ainda está viva, direito 
adquirido? 

*** Questionário ʹ perguntas com respostas *** 

1) Em quanto tempo a lei começa a vigorar, no Brasil e no estrangeiro, após sua publicação?  
RESPOSTA: Em 45 dias após a publicação, no Brasil, e em 3 meses, nos países estrangeiros, 
quando admitida a obrigatoriedade da lei brasileira. Observe: 
 
Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias 
depois de oficialmente publicada. 
§1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia 
três meses depois de oficialmente publicada. 
 
Observe que não há exigência de que o termo inicial de vigência da lei seja em dia útil: ainda 
que o prazo de 45 dias se encerre em um sábado, por exemplo, a lei entrará em vigor. Note 
também que o art. 1º admite exceções: a lei pode prever que entrará em vigor em outro 
prazo. 
 
2) Em que casos a lei posterior revogará a anterior? 
RESPOSTA: A lei posterior  revoga  a  anterior  (i) quando  expressamente  o  declare, (ii)  
quando  seja  com  ela incompatível  ou  (iii) quando  regule  inteiramente  a  matéria  de  que  
tratava  a  lei  anterior. 
 
3) A lei que estabelece disposições gerais revoga a lei especial já existente? 
RESPOSTA: A lei nova,  que  estabelece  disposições  gerais  ou  especiais  a  par  das  já  
existentes,  não revoga  nem  modifica  a  lei  anterior. 
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4) O desconhecimento da lei justifica o seu descumprimento?  
RESPOSTA: A lei é obrigatória, ainda quando ignorada. De fato:  
 
Art. 3º Ninguém se  escusa  de  cumprir  a  lei,  alegando  que  não  a  conhece.  
 
5) Como deve agir o juiz, no caso de a lei ser omissa?  
RESPOSTA: O juiz não pode deixar de julgar, diante da omissão legal. Segundo a LINDB, 
quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os 
princípios gerais de direito. 
 
6) A lei nunca entra em vigor na data de sua publicação?  
RESPOSTA: Na verdade, é possível que haja disposição na própria lei no sentido de que ela se 
aplica a partir de sua publicação. É o que resta autorizado pela LINDB:  
 
Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias 
depois de oficialmente publicada. 
 
7) O direito brasileiro admite a repristinação?  
RESPOSTA: Sim, desde que haja previsão expressa em lei:  
 
Art. 2º. 
§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência. 
 
8) O que é direito adquirido?  
RESPOSTA:  
 
Art. 6º. 
§ 2º  Consideram-se  adquiridos  assim  os  direitos  que  o  seu  titular,  ou  alguém  por  ele,  
possa exercer,  como  aqueles  cujo  começo  do  exercício  tenha  termo  pré-fixo,  ou  
condição pré-estabelecida  inalterável,  a  arbítrio  de  outrem. 
 
O direito é considerado adquirido, porque seu titular preencheu todos os requisitos legais 
para dele usufruir num dado momento. Também por isso, a legislação da época em que 
preenchidos tais requisitos é que deverá reger o direito adquirido. 
 
9) Há direito adquirido a regime jurídico?  
RESPOSTA: Não há direito adquirido a regime jurídico, conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal. Por exemplo: se compro um imóvel para desenvolver ali uma atividade 
industrial, mas o plano diretor da cidade (lei) passa a dispor que a região não comportará 
indústrias, não terei direito a seguir em frente com o meu projeto. Observem que eventuais 
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direitos a indenização não prejudicam o entendimento aqui afirmado e devem ser analisados 
no caso concreto. 
10) Qual lei deve reger a sucessão por morte?  
RESPOSTA:  
 
Art.  10.  A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que domiciliado o 
defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens. 
 
11) É correto afirmar que a lei nova tem efeito imediato, amplo e irrestrito?  
RESPOSTA: Não. Segundo a LINDB:  
 
Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada.   
 
12) (TRT15/2013 ʹ questão adaptada) Osmar obteve provimento judicial autorizando 
matrícula em curso de Ensino Superior independentemente do pagamento de quaisquer 
taxas, por sentença da qual não mais cabe recurso. No entanto, enquanto frequentava o 
curso, sobreveio Lei Municipal determinando que todos os estudantes do Ensino Superior 
deveriam pagar taxa destinada à alfabetização de adultos carentes. Osmar será atingido pela 
nova lei?  
RESPOSTA: Osmar não será atingido pela nova lei, em razão da proteção conferida à coisa 
julgada. 
 
13) Maria começou a sua vida profissional sob a vigência da lei X, que previa determinados 
requisitos para aposentadoria. Faltando pouco tempo para preencher tais requisitos, 
sobreveio a Lei Y, que exigiu um maior tempo de contribuição de Maria. A trabalhadora 
poderá alegar a proteção ao direito adquirido?  
RESPOSTA: Não, uma vez que não preencheu os requisitos sob a vigência da Lei X. De fato, é 
o que se extrai do art. 6º da LINDB: 
 
§ 2º  Consideram-se  adquiridos  assim  os  direitos  que  o  seu  titular,  ou  alguém  por  ele,  
possa exercer,  como  aqueles  cujo  começo  do  exercício  tenha  termo  pré-fixo,  ou  
condição pré-estabelecida  inalterável,  a  arbítrio  de  outrem. 
 
Observe que Maria não poderia exercer seu direito à aposentação, então estará sujeita ao 
regime da Lei Y. 
 
14) Maurício comprou um terreno no Bairro Z, pensando em iniciar um grande 
empreendimento empresarial. Após a compra, todavia, foi publicada a Lei Municipal X, que 
fixou as regiões em que a atividade pretendida por Maurício poderia ser desempenhada, 
excluindo expressamente o Bairro Z. Maurício está amparado pela garantia do direito 
adquirido?  
RESPOSTA: Não, pois não há direito adquirido a regime jurídico. Assim, ainda que a aquisição 
do terreno tenha sido anterior à lei proibitiva, não há direito à manutenção da disciplina 
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normativa da matéria. De todo modo, não há que se falar em efeito retroativo da lei nova, 
mas de efeito imediato e geral. 
 
15) Quais são os requisitos essenciais para a sentença proferida no estrangeiro ser executada 
no Brasil?  
RESPOSTA:  
 
LINDB, ͞áƌƚ͘àϭϱ͘àà“ĞƌĄàĞǆĞĐƵƚĂĚĂàŶŽàBƌĂƐŝůàĂàƐĞŶƚĞŶĕĂàƉƌŽĨĞƌŝĚĂàŶŽàĞƐƚƌĂŶŐĞŝƌŽ͕àƋƵĞàƌĞƷŶĂàŽƐà
seguintes requisitos: a) haver sido proferida por juiz competente; b) terem sido os partes 
citadas ou haver-se legalmente verificado à revelia; c) ter passado em julgado e estar 
revestida das formalidades necessárias para a execução no lugar em que foi proferida; d) 
estar trĂĚƵǌŝĚĂàƉŽƌàŝŶƚĠƌƉƌĞƚĞàĂƵƚŽƌŝǌĂĚŽ͖àĞͿàƚĞƌààƐŝĚŽààŚŽŵŽůŽŐĂĚĂ͟ pelo Superior Tribunal de 
Justiça (CF/88: ͞áƌƚ͘à ϭϬϱ͘à CŽŵƉĞƚĞà ĂŽà Superior Tribunal de Justiça: I - processar e julgar, 
originariamente: [...] i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur 
ăƐàĐĂƌƚĂƐàƌŽŐĂƚſƌŝĂƐ͖Ϳ͟. 
 
16) A lei do domicílio determina as regras sobre o nome da pessoa?  
RESPOSTA: Sim:  
Art. 7o  A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim 
da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. 
 
17) A lei pode se destinar a vigência temporária? 
RESPOSTA:  
 
LINDB, ͞áƌƚ͘à ϮŽà àNĆŽà ƐĞàĚĞƐƚŝŶĂŶĚŽàăà ǀŝŐġŶĐŝĂà ƚĞŵƉŽƌĄƌŝĂ͕à Ăà ůĞŝà ƚĞƌĄà ǀŝŐŽƌàĂƚĠàƋƵĞàŽƵƚƌĂàĂà
ŵŽĚŝĨŝƋƵĞàŽƵàƌĞǀŽŐƵĞ͘͟ 
 
18) (TRT - 16ª REGIÃO/2014 ʹ questão adaptada) Quando, não havendo norma prevista para 
a solução do caso concreto, o juiz decide utilizando um conjunto de normas próximas do 
próprio ordenamento jurídico. Qual o nome desta forma de integração do ordenamento 
jurídico?  
RESPOSTA: Analogia, que implica a aplicação à hipótese não prevista em lei de dispositivo 
legal que regula situação semelhante. 
 
19) (TRE-AP/2015 ʹ questão adaptada) Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada. Se, antes de entrar a lei 
em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, este prazo não será 
interrompido, continuando a correr normalmente, tendo me vista que a nova publicação 
ocorreu apenas para correção? 
 
 
 
 
RESPOSTA:  
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Art. ϭǑà ͞Αà ϯŽà à “Ğ͕à ĂŶƚĞƐà ĚĞà ĞŶƚƌĂƌà Ăà ůĞŝà Ğŵà ǀŝŐŽƌ͕à ŽĐŽƌƌĞƌà ŶŽǀĂà ƉƵďůŝĐĂĕĆŽà ĚĞà ƐĞƵà ƚĞǆƚŽ͕à
destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da 
ŶŽǀĂàƉƵďůŝĐĂĕĆŽ͘͟ 
 
20) (TRT - 23ª REGIÃO/2016 ʹ questão adaptada) Janete é filha de Gildete, que possui muitos 
bens. Considerar-se-á, em caso de conflito de leis no tempo, que Janete possui, em relação à 
futura herança de Gildete, que ainda está viva, direito adquirido?  
RESPOSTA: Ela possui mera expectativa de direito, uma vez que o direito à herança apenas se 
aperfeiçoará com o falecimento de Gildete. 
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ANEXO I ʹ LISTA DE QUESTÕES 

1) (TCU/2015: Auditor Federal de Controle Externo - Conhecimentos Gerais) A respeito das 
pessoas naturais e jurídicas, dos fatos e negócios jurídicos e do disposto na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, julgue o  seguinte  item. 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro prevê, em ordem preferencial e taxativa, 
como métodos de integração do direito, a analogia, os costumes e os princípios gerais do 
direito. 

2) (TCE-PR/2016: Auditor) Em relação à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a opção correta. 

a) Em regra, aceita-se o fenômeno da repristinação no ordenamento jurídico brasileiro. 

b) Celebrado contrato no período de vigência de determinada lei, qualquer dos contratantes 
poderá invocar a aplicação de lei posterior que lhes for mais benéfica. 

c) Não se admite no ordenamento jurídico pátrio a chamada integração normativa, ainda que 
para preencher eventuais lacunas do ordenamento. 

d) Publicada lei para corrigir texto de lei publicado com incorreção, não haverá novo prazo de 
vacatio legis, se a publicação ocorrer antes da data em que a lei corrigida entraria em vigor. 

e) autoridade judiciária brasileira tem competência exclusiva para o conhecimento de ações 
que discutam a validade de hipoteca que recai sobre bens imóveis situados no Brasil, ainda 
que as partes residam em país estrangeiro. 

3) (TCE-PA/2016: Auditor de Controle Externo - Área Fiscalização ʹ Direito) A respeito da 
aplicação da lei civil, da pessoa natural e dos bens, julgue o item a seguir. 

O fenômeno da ultratividade da norma jurídica é exceção à regra de que a lei necessita estar 
vigente para ser aplicada. 

4) (FUNPRESP-JUD/2016: Analista ʹ Direito) A respeito da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, das pessoas, dos negócios jurídicos, da prescrição e da prova do fato 
jurídico, julgue o item seguinte. 

Ocorre a ultratividade de uma norma jurídica quando essa norma continua a regular fatos 
ocorridos antes da sua revogação. 

5) (TCE-PE/2017: Analista de Gestão ʹ Julgamento) Com relação às normas processuais, 
julgue o item seguinte. 

As leis processuais civis e penais não se sujeitam às regras quanto à eficácia temporal das leis 
constantes da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez que têm 
regramento próprio. 
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6) (TCE-PA/2016: Auditor de Controle Externo ʹ Procuradoria) Considerando o disposto na 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro a respeito da vigência da norma jurídica, 
da interpretação das leis e da eficácia da lei no espaço, julgue o item a seguir. 

Na aplicação da lei, cabe ao juiz, a fim de criar uma norma individual, interpretá-la buscando 
atender aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 

7) (SEDF/2017: Analista de Gestão Educacional - Direito e Legislação) Julgue o seguinte 
item, que trata de vigência das leis, direitos da personalidade e pessoas jurídicas. 

Caso uma lei nova não dispuser sobre a data de início da sua vigência, entende-se que ela 
entrará em vigor na data da sua publicação. 

8) (CESPE - Analista Judiciário (TRE RS)/Administrativa/2015) 

Com base na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, assinale a opção correta. 

a)  Sempre que uma lei for revogada por outra lei, e a lei revogadora também for revogada, a 
lei inicialmente revogada volta a ter vigência, em um instituto jurídico denominado de 
ultratividade da lei. 

b)  Haverá repristinação quando uma norma revogada, mesmo tendo perdido a sua vigência, 
for aplicada para reger situações ocorridas à época de sua vigência. 

c)  Denomina-se vacatio legis o espaço de tempo compreendido entre a data da publicação da 
lei e a data da sua revogação. 

d)  Uma norma jurídica pode ser expressa ou tacitamente revogada. Diz-se que há revogação 
expressa quando a lei nova declarar, em seu texto, o conteúdo da lei anterior que pretende 
revogar, enquanto que a revogação tácita ocorre sempre que houver incompatibilidade entre 
a lei nova e a antiga, pelo fato de a lei nova regular a matéria tratada pela anterior. 

e)  Segundo a legislação vigente, a norma jurídica tem vigência por tempo indeterminado e 
vigora até que seja revogada por outra lei. O ordenamento jurídico brasileiro não reconhece 
norma com vigência temporária. 

9) (CESPE - Analista Judiciário (TRE MS)/Administrativa/2013) 

Assinale a opção correta de acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
Ͷ Decreto-Lei n.° 4.657/1942. 

a) Direito adquirido é o direito material ou imaterial já incorporado ao patrimônio de uma 
pessoa. 

b) Ao aplicar a lei, o magistrado poderá optar entre atender ou não às exigências do bem 
comum. 

c) A lei do país em que a pessoa for domiciliada é que determina a regra sobre os direitos de 
família; dessa forma, caso um muçulmano domiciliado no Iraque venha ao Brasil para se casar 
com três mulheres poderá ser celebrado o casamento civil entre ele e suas três esposas. 

d) Vacatio legis é o espaço de tempo entre a data da promulgação e a entrada em vigor da lei. 
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e) Ab-rogação e derrogação designam, respectivamente, a revogação parcial e a revogação 
total de uma norma. 

GABARITO 

1. c 2. e 3. c 

4. c 5. e 6. c 

7. e 8. d 9. a 
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ANEXO II ʹ ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Foram analisadas 160 questões do CESPE sobre Direito Civil, referentes a provas de 
concursos públicos dos anos de 2014 a 2018. 

As conclusões às quais podemos chegar, em relação à importância dos tópicos analisados, 
são as seguintes: 

 

TÓPICO IMPORTÂNCIA 
NÚMERO (E %) DE QUESTÕES QUE 

COBRARAM O TÓPICO 

Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro 

Média 15 (9%) 

 
Assim, para a banca CESPE͕ Ž ƚſƉŝĐŽ ͞Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro͟ 

possui importância média, já que foi cobrado em 15  questões, ou seja, em aproximadamente 9% 
das 160 questões analisadas. 
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ANEXO III ʹ LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

DECRETO-LEI nº 4.657/1942 

Art. 1o  Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias 
depois de oficialmente publicada. 

§ 1o Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia três meses 
depois de oficialmente publicada.  

§ 2o              (Revogado pela Lei nº 12.036, de 2009). 

§ 3o  Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo 

deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação. 

§ 4o  As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.  

Art. 2o  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.         

§ 1o  A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.  

§ 2o  A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem 

modifica a lei anterior. 

§ 3o  Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência. 

Art. 3o  Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. 

Art. 4o  Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios 

gerais de direito. 

Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a 

coisa julgada.     (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1957) 

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se 

efetuou.     (Incluído pela Lei nº 3.238, de 1957) 

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por êle, possa exercer, como 

aquêles cujo comêço do exercício tenha têrmo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de 

outrem. 

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não caiba recurso. 

Art. 7o  A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da 

personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. 

§ 1o  Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e 

às formalidades da celebração. 

§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante autoridades diplomáticas ou consulares do país 
de ambos os nubentes. 
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§ 3o  Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei do primeiro 

domicílio conjugal. 

§ 4o  O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, 

se este for diverso, a do primeiro domicílio conjugal. 

§ 5º - O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, 

requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a adoção do regime de 

comunhão parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro. 

§ 6º  O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido 
no Brasil depois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver sido antecedida de separação judicial por 
igual prazo, caso em que a homologação produzirá efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas 
para a eficácia das sentenças estrangeiras no país. O Superior Tribunal de Justiça, na forma de seu regimento 
interno, poderá reexaminar, a requerimento do interessado, decisões já proferidas em pedidos de 
homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, a fim de que passem a produzir todos os 
efeitos legais. 

§ 7o  Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não 

emancipados, e o do tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda. 

§ 8o  Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-se-á domiciliada no lugar de sua residência ou naquele 

em que se encontre. 

Art. 8o  Para qualificar os bens e regular as relações a eles concernentes, aplicar-se-á a lei do país em que 

estiverem situados. 

§ 1o  Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o proprietário, quanto aos bens moveis que ele trouxer 

ou se destinarem a transporte para outros lugares. 

§ 2o  O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a pessoa, em cuja posse se encontre a coisa apenhada. 

Art. 9o  Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se constituirem. 

§ 1o  Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e dependendo de forma essencial, será esta 

observada, admitidas as peculiaridades da lei estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos do ato. 

§ 2o  A obrigação resultante do contrato reputa-se constituida no lugar em que residir o proponente.  

Art.  10.  A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que domiciliado o defunto ou o 

desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens. 

§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será regulada pela lei brasileira em benefício do 

cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 

pessoal do de cujus. 

§ 2o  A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capacidade para suceder. 

Art. 11.  As organizações destinadas a fins de interesse coletivo, como as sociedades e as fundações, obedecem 

à lei do Estado em que se constituirem.  

§ 1o  Não poderão, entretanto ter no Brasil filiais, agências ou estabelecimentos antes de serem os atos 

constitutivos aprovados pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira. 
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§ 2o  Os Governos estrangeiros, bem como as organizações de qualquer natureza, que eles tenham constituido, 

dirijam ou hajam investido de funções públicas, não poderão adquirir no Brasil bens imóveis ou susceptiveis de 

desapropriação. 

§ 3o  Os Governos estrangeiros podem adquirir a propriedade dos prédios necessários à sede dos 
representantes diplomáticos ou dos agentes consulares. 

Art. 12.  É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de 

ser cumprida a obrigação. 

§ 1o  Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis situados no Brasil.  

§ 2o A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o exequatur e segundo a forma estabelecida pele lei 

brasileira, as diligências deprecadas por autoridade estrangeira competente, observando a lei desta, quanto 

ao objeto das diligências. 

Art.  13.  A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e 

aos meios de produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros provas que a lei brasileira desconheça. 

Art. 14.  Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz exigir de quem a invoca prova do texto e da vigência. 

Art. 15.  Será executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro, que reuna os seguintes requisitos: 

a) haver sido proferida por juiz competente; 

b) terem sido os partes citadas ou haver-se legalmente verificado à revelia;  

c) ter passado em julgado e estar revestida das formalidades necessárias para a execução no lugar em que foi 

proferida; 

d) estar traduzida por intérprete autorizado;  

e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.      (Vide art.105, I, i da Constituição Federal). 

Parágrafo único.        (Revogado pela Lei nº 12.036, de 2009). 

Art. 16.  Quando, nos termos dos artigos precedentes, se houver de aplicar a lei estrangeira, ter-se-á em vista a 

disposição desta, sem considerar-se qualquer remissão por ela feita a outra lei. 

Art. 17.  As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, não terão 

eficácia no Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes. 

Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são competentes as autoridades consulares brasileiras para lhes celebrar o 

casamento e os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, inclusive o registro de nascimento e de óbito dos 

filhos de brasileiro ou brasileira nascido no país da sede do Consulado.      (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 

1957) 

§ 1º  As autoridades consulares brasileiras também poderão celebrar a separação consensual e o divórcio 

consensual de brasileiros, não havendo filhos menores ou incapazes do casal e observados os requisitos legais 

quanto aos prazos, devendo constar da respectiva escritura pública as disposições relativas à descrição e à 

partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu 

nome de solteiro ou à manutenção do nome adotado quando se deu o casamento.       (Incluído pela Lei nº 

12.874, de 2013)     Vigência 

§ 2o  É indispensável a assistência de advogado, devidamente constituído, que se dará mediante a subscrição 

de petição, juntamente com ambas as partes, ou com apenas uma delas, caso a outra constitua advogado 
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próprio, não se fazendo necessário que a assinatura do advogado conste da escritura pública.       (Incluído pela 

Lei nº 12.874, de 2013)      Vigência 

Art. 19. Reputam-se válidos todos os atos indicados no artigo anterior e celebrados pelos cônsules brasileiros 

na vigência do Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, desde que satisfaçam todos os requisitos 

legais. 

Parágrafo único. No caso em que a celebração dêsses atos tiver sido recusada pelas autoridades consulares, 

com fundamento no artigo 18 do mesmo Decreto-lei, ao interessado é facultado renovar o pedido dentro em 

90 (noventa) dias contados da data da publicação desta lei.    

Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos 

abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.  (Incluído pela Lei nº 13.655, de 

2018) 

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da 

invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis 

alternativas.  (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 21.  A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas consequências 
jurídicas e administrativas.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Parágrafo único.  A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando for o caso, indicar as 
condições para que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses 
gerais, não se podendo impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do 
caso, sejam anormais ou excessivos.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades 

reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

§ 1º  Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado 
a ação do agente.    (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)  

§ 2º  Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos 
que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
antecedentes do agente.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 3º  As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais sanções de mesma 
natureza e relativas ao mesmo fato.    (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 23.  A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova 

sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá 

prever regime de transição quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito seja 

cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais. 

Parágrafo único.  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 24.  A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, 
ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as 
orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se 
declarem inválidas situações plenamente constituídas.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
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Parágrafo único.  Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações contidas em atos 
públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por 
prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

 Art. 25.  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 26. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público, 
inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa poderá, após oitiva do órgão jurídico e, 
quando for o caso, após realização de consulta pública, e presentes razões de relevante interesse geral, 
celebrar compromisso com os interessados, observada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos a 
partir de sua publicação oficial.    (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 1º  O compromisso referido no caput deste artigo:    (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

I - buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e compatível com os interesses gerais;   (Incluído 
pela Lei nº 13.655, de 2018) 

II – (VETADO);   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

III - não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direito reconhecidos por 

orientação geral;   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

IV - deverá prever com clareza as obrigações das partes, o prazo para seu cumprimento e as sanções 
aplicáveis em caso de descumprimento.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 2º  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 27.  A decisão do processo, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, poderá impor 
compensação por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes do processo ou da 
conduta dos envolvidos.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 1º  A decisão sobre a compensação será motivada, ouvidas previamente as partes sobre seu cabimento, sua 
forma e, se for o caso, seu valor.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 2º  Para prevenir ou regular a compensação, poderá ser celebrado compromisso processual entre os 
envolvidos.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 28.  O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo 
ou erro grosseiro.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 1º  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 2º  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 3º  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 29.     Vide Lei nº 13.655, de 2018 

Art. 30.  As autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas, 
inclusive por meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a consultas.   (Incluído pela Lei nº 
13.655, de 2018) 

Parágrafo único.  Os instrumentos previstos no caput deste artigo terão caráter vinculante em relação ao 
órgão ou entidade a que se destinam, até ulterior revisão.   (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
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Pessoal, chegamos ao final deste relatório. 

Se houver alguma dúvida, observação, sugestão, elogio ou crítica, pedimos, por gentileza, 
para falarem conosco pelo fórum de dúvidas ou pela área de contato com o professor no site do 
Estratégia Concursos (www.estrategiaconcursos.com.br) ou pelo Instagram (perfil pessoal) 
@mscmurilo . 

É importante que me deem o feedback das aulas, para que haja sempre melhoria do curso e 
melhor adequação à necessidade dos alunos. 

Abraços! 
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